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CLÁUSULÂ PRIMEIRA - DA FUN'DAMENTAÇÃo Lf, GAL

l. l. Fundamenta-se este contrato na Dispcnsa dc Licitaçào n'003/2025, art. 75, inc
c/c Portaria n"54.27dc dezembro de 2023, e alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETo

\7'í

"w
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM CÂMARA DE ICÓ, COM A EMPRESA
FLUXUS PROCESSOS E CONTRATAÇOES PUBLICAS LTDA, NAS CONDIÇÕES ABAIXO
PACTUADAS:

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICÓ, pessoa juridica de direito público intemo, atrâvés da com sede na

Av. Ilídio Sampaio, 2071 - CENTRO, ICO - CE, 63430-000, inscrita no CNPJ/MF sob o no

06.73'7 .97710001-72, neste ato rcpresentado pelo (a) Ordenador de dcspesas. Sr (a). ALAN ROBSON
RICARDO ALVES, doravante denominado de CONTRATANTE, c a empresa FLUXUS PROCESSOS
E CONTRATAÇÔES PUBLICÀS LTDA, com endereço na Rua João Cordeiro no 3069, Joaquim Tavora,
FoÍalezrce, CEP: 60. I t 0-535, inscrita no CNPJ de n" 57.35 1.000/0001-53, representado legalmente nesse

ato pelo o Sr. ANTONIO FAGNER MOTA, inscrito no CPF sob o n' 019.124.173-32, doravantc
denominada CONTRATADA, confomre atos constitutivos da empresa ou procuraçào apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo n'003/2025 - DL e em observância às disposições da Lei
n' 14. 133, de 202 l, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, deco[ente da Dispensa de Licitação
n.00312025 - DL, mediante as cláusulas e condições a seguir cnunciadas.

II, da Lei n" 14. 133/21,

ITENI

0l

2.1. O objeto do presente instrumenlo é CONTRATAÇÀO Of pne St,qÇÀO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA E CONSULTOzuA ADMINISTRATIVA NO ACOMPANHAMENTO DA FASE DE
PLANEJAMENTO INERENTE AOS PROCESSOS DE CONTRATAÇÀO PUBLICA E NA
ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÔES ANUAL JUNTO A CAMARA MUNICIPAL DE
ICO. nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
2,2. Especificaçâo da contratação:

ESPECIFICAÇ o V. }IEDIO TOTAI,

CONTRATAÇÀO DE PRESTAÇ ODE
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NO
ACOMPANHAMENTO DA FASE DE
PLANEJAMENTO TNERENTE AOS
PROCESSOS DE CONTRATAÇÀO
PUBLICA E NA ELABORAÇÀO DO
PLANO DE CONTRATAÇÔES ANUAL
JUNTO A CAMARA MUNICIPAL DE ICO.

R$ 30.000,00

RS 30.000.00

ANTONTO keNúrn,
FAGNER &ro\c,.ii..F

MOTA:O]9:
1241782 ?:1i'.:';:::',

CN?J: 06.737 .977 /OOOT-7Z
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, tCÓ - CE, 63430-000

Email:ca ma ra ico @camaraico.ce.Rov. b r - cama ramu n icipalico@hotmail.com
contato: (88)3561 4031

UND QTD \,. NI DIO }IES

Mês l0 R$ 3 000.00

VALOR TOTAL.

/-
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2.3. São anexos a esle instrumento e vinculam esta contratação. independentemente de transcriçâo
2.3.1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.3.2. A AttoÍrzação de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
2.3..1. A Proposta do Contratado:
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

^pa

3.1. O prazo de vigência da contratação é de até l0 (dez) meses. contados da data de assinatura, prorrogável
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

3.2. A prorrogação de que lrata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços peÍÍnanecem vântajosa para a administração, permitida a ncgociação
com o contratado.

CLIUSULA QUARTÀ _ MODELOS DE E)(ECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ATt. 92, IV,
VII e XWI!
4.1. O regimc de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusào,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a esle Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO
5.I . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6. l. O pagamento será realizado após a regular liquidaçào da despesa, conforme a atestação por parte do
fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos termos das Leis n"
4.3201t964.
6.2. O pagamento será realizado atraves de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contatado.
6.3. O pagamento será eletuado até o décimo quinto dia do mês subsequenle, contados do recebimento da
Nota Fiscal.
6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota l'rscal ou Íàtura quando o órgào contratante atestar a

execuçào do objeto do contralo.
6.5. A emissão da Nota FiscayFatura será precedida do recebimento dehnitivo do objeto da conlratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.5. I. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar o contratado para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor cxato dimensionado.
6.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
à) o pÍ^zo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratantet
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

fl eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFahrra, ou circunstância que impeça a liquidaçào da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o pÍazo paÍa pagâmento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da situaçào. nào
acarretando qualquer ônus para a contratante;

ÂNÍONIO

cNPJ:06.737.e77/ooo7-72 lffi]T,r,ro d*iffi;
Av. tlídio sampaio, 2071 - cENrRo, tcó - cE, 53430-ooo 17332 ii!::l';:fi"

Email:camara ico @ca ma ra ico.ce.gov. br - ca maramun icipa lico@ hotmail.com
contato: (88)3561.4031 q
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6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da l-ei n" 14.133/2021

6.5.5. Previamente à cmissão de nota de empeúo e a cada pagamcnto. a Administraçâo dcverá rcalizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutençâo das condições de habilitação exigidas:
b) identificar possível razào que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais. a situação dc inegularidade do contratado. scrá

providenciada sua notificação, por cscrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útcis, regularizc sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período. a
critério do contratante.
6.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o contratante devcrá
comulicar aos órgâos responsávcis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.5.8. Persistindo a irregularidadc, o conhatante deverá adotar as mcdidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defcsa.

6.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, ôs pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrâto, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos
oficiais.
6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributána prevista na legislação aplicávcl.
6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte.
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123.

dc 2006, não sofrerá a rctenção tributária quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aqucle
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento ofrcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os prcços inicialmente contratados são flxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.
7.2. Apôs o interregno de um ano, o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, através de oficio.
mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após
a ocorrência da anualidade
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dc um ano será contado a partir dos
e[eitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será (âo), obrigatoriamente. o(s)
definitivo(s).
7.5. Caso o(s) índice(s) cstabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ào) adotado(s), em substituiçào, o(s) que vier (em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.6. Na ausôncia de prcvisão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índicc oficial. para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio dc termo aditivo.
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento 

ANToNto Âs,nadodeíoíma
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cr,Áusur,l orrAvA - oBRrclçôns oo coNTRATANTE
8. L Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de

Referência e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelccidas no Termo dc Referência.

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, às suas expensas.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõcs pclo Contratado.

8.5. Efctuar o pagamento ao Contratado do valor corrcspondente a aquisição, no prazo, forma c condições

estabelecidos no presente Contrato.
8.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ContÍato.

8.7. Cientiilcar o órgào de representação judicial do Município para adoção das mcdidas cabíveis quando

do descumprimento dc obrigaçôes pelo Contratado.
8.8. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manitêstamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administraçào terá o prazo para decidir, admitida a

prorrogaçào motivada por igual período.

8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas conlÍatuais.
8.11. A Administrâção não responderá por quaisqucr compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros
em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES »O CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as dcspcsas decorentes da boa e perfeita execuçào do objcto.
obscrvando, ainda, as obrigações a seguir disposlas.

9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual. em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações.
9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeçâo dos serv'iços, prestando. prontamente. os

esclarecimentos que forem solicitados pe la CONTRATANTE.
9.4. Conrunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidadcs apontadas pcla Contratantc.
9.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documcntação rclcrcntc ao pagamento dos tributos, scguros.

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.
9.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante.
9.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por incficiôncia ou
inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE ExECUÇÃo
10. L Não haverá exigência de garantia contÍatual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ TNFRÂÇoES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
I I . I . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14. I 33. de 2021. o Contratado que:

CNP): 06.737 .977 /0001-72
Av. llídio Sampaio,2071 -CENTRO, lCÓ - CE,63430-000

ANTONIO
FAGNER :fáiii- ^**"
MOTÂ.o1912 IoÍ^0'''24'4r'

417332

Ema il:ca ma raico@camaraico.ce.gov. br - cama ramun icipalico@hotmail.com
contato: (88)3561 4031 *-
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a) der causa à inexecução parcial do contratol
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao funcionamento
dos scrviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certamc:
e) não mantiver a proposla, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado:
1) nâo celebrar o contrato ou não entrcgar a documentaçào exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) cnsejar o retârdamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado:
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fiaudar a contratação ou pÍaticar ato fraudulento na execuçào do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer lraudc dc qualquer natuÍeza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n' 12.846, dc l'de agosto de 2013.
I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, scmprc quc nào sc

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei 14.133121):

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, Í'e
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposiçào de penalidade mais grave (art.

156, §4", da Lei l4.l33l2l).:
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas h, i,j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justiÍiquem
a imposição dc pcnalidade mais gravc (aí. 156, §5", da Lei 14.133121)
d) Multa:
(1)moratória dc 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de l0 (dez) dias;
(2)moratória de 2% (dois por ccnto) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor total do contrato. atc o
máximo de l0% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.
(3)O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lci
n. 14.133. de 2021.
(4)compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

11.3. A aplicaçào das sanções previstas neste Conlralo nào exclui. em hipótese alguma. a obrigaçào dc
rcparaçâo inlcgral do dano causado ao Contratante íart. 156. §q)

I I .4. Todas as sanções previstas nesle Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa tan. I 56.
§ 7").

I 1.5. Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,
contado da rlàta dc sua intrmacâo (afl. 157 |

t 1.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabivers lorem superiores ao valor do pagamento eventualmenle
devido pclo Contralantc ao Contratado. além da pcrda desse ralor. a difercnça scrá descontada da garanlil
prestadà ou será cobrada judicialmente (aí. 156.'§8").

I 1.7. Previamentc ao cncaminhamcnto à cobranca iudicial. a multa poderá ser recolhida adminislrativamcntc
no prazo máximo de 30 (trinta)dias. a contai da data do recêbimento da comunrcaçào enviada pela
autoridade competentc.

I I 8. anlicacào das sancôes realizar-se-á em Drocesso administrati"o oue assesure o contraditório e a anrnla
defcsa aô Contratadô, obscrvando-sc o prôcedimcnto previsto no cáput e p-arágratbs do aÍ. 158 da Lcí n"
14.133..de 2021 . para as penalidades de'impedimento tle licitar e coniratar'e deãeclaraçào de inidoneidade
para lrcrtar ou contratar.

ANTONTO

MOTA.ot9t24t MOta ôr r 14' n n
7132

CNP ): 06.7 37 .977 /0001-7 2
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000

Email:camaraico@camaraico.ce gov.br - camaramunici
contato: (88)3561 4031

palico @hotmail.com
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I1.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1'):

a) a natureza e a güvidade da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos quc dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações dos
órgãos de controle.
I1.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras leis de

Iicitações e contralos da Administração Pública que também sejâm tipillcados como atos lesivos na Lei nu

12.846, de 2013, scrào apurados c julgados conjuntamentc, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (aÍ. 159)

1 I .l I . A personalidade juídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão pâtrimonial, e, nesse caso, todos os cÍ'eitos das sanções aplicadas à pcssoa jurídica serào

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajuridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçào ou conlÍole. de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia
(art. 160)
I1.12. O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicaçào da

sanção, informar e manter ahulizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l )
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contralaÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrataÍ sào passíveis de reabilitação na forma do art. I 63 da Lei n" 14. I 33/21 .

CLÁUSULA DÉCIMÂ SEGI,,NDA - DA ExTINÇÃo col.muluAl,
l2-1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou nào as obrigações de ambas as partes contraentes.

CLÁUSULA DúCIMA TERCEIRA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorentes do contrâto a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas na seguinte
dotação orçamentária n" 01.031.0001.2.001-0000 e Elcmento de Despesa n" 3.3.90.39.00.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos CAsos oMIssoS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçõcs contidas na Lei n'
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamcntc, segundo as disposições contidas
na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁ USULA DÉCIMÂ QUINTA - ALTERAÇOES
15. L Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela drsciplina dos Art'. 124 e seguintes da Lei n" 14. 133,
de 2021 .

15.2. O Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõcs contratuais, os acréscimos ou suprcssôes
que se fizcrcm neccssários, âte o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispcnsada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei n" 14.l3l. dc 2021.

ANTONIO
FAGNTR
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cLÁusuLA DÉcrMA snxrA - puBI,rcAÇÃo
16.1. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n" 14.133121.

CLÁUSULÀ DÉCIMA SÉTIMA. TORO
17.1. Fica elcito o Íbro da Comarca de ICÓ. Estado do Ccará para dirimir os litígios que decorrercm da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser composlos pela conciliação, conlormc art. 92, § l'
da Lei n" 14.133/21 .

Icó/CE, I I de Março 2025.

ANTONIO FAGNER 
lss'^aoo 
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ALAN ROBSON RICARDO ALVES
Ordenador de despesas da Câmara de lcó
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